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APRESENTAÇÃO
A gestão ambiental municipal voltada ao 
controle do desmatamento é um dos focos 
do Programa de Qualificação da Gestão 
Ambiental – Municípios Bioma Amazônia 
– e uma tarefa que demanda uma estrutu-
ração da gestão municipal enquanto parte 
fundamental do Sistema Nacional de Meio 
Ambiente	 (SISNAMA)	 e	 uma	 construção	 de	
capacidades	instaladas	para	tal	fim.

Entretanto, não basta a estruturação organi-
zacional,	financeira	e	de	infraestrutura	dos	ór-
gãos municipais caso não exista ação voltada 
aos objetivos de gestão ambiental e controle do 
desmatamento. Essa ação ocorre por meio da 
aplicação de diferentes instrumentos de gestão 
ambiental em políticas e programas.

Os instrumentos de gestão ambiental podem 
ser de diversos tipos e voltados a diversos ob-
jetivos, mas, neste curso, enfocaremos princi-
palmente os instrumentos voltados para o com-
bate ao desmatamento. O desmatamento é um 
dos	grandes	desafios	da	gestão	ambiental	em	
todos os níveis governamentais por apresen-
tar causas complexas e, portanto, demandar o 
uso de uma combinação de instrumentos que 
atuem em várias frentes. 

Nesse curso, apresentaremos o panorama 
dos instrumentos de gestão ambiental empre-
gados na escala municipal, associando aos 
que	são	específicos	à	questão	do	controle	do	
desmatamento. 

A Unidade 1 será dedicada a avaliar, em cada 
instrumento selecionado, as características e 
particularidades em relação a: possibilidade de 
adequação para seu uso na escala municipal, 
seu grau de pertinência em relação ao obje-
tivo de redução do desmatamento, seu grau 
de complexidade de elaboração e aplicação 
e seu grau de suficiência	relativo	à	sua	capa-
cidade de controlar o desmatamento.

Dessa forma, cada Município poderá ava-
liar quais os melhores instrumentos a se-
rem aplicados em seu contexto. Para ilustrar 

os instrumentos e facilitar a compreensão, 
a Unidade 2 trará exemplos práticos de 
Municípios que aplicaram alguns instrumentos 
e tiveram experiências de sucesso no comba-
te ao desmatamento. O objetivo é inspirar os 
demais Municípios a reconhecer as possibilida-
des de ação e a importância do protagonismo 
municipal na resolução dos problemas e con-
trole do desmatamento.
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1. INSTRUMENTOS 
DE ORDENAMENTO 
FUNDIÁRIO E TERRITORIAL 
PARA O CONTROLE DO 
DESMATAMENTO
Os instrumentos de gestão ambiental municipal 
são as ferramentas de intervenção usadas pe-
los gestores e demais atores, de acordo com 
sua competência, visando alcançar os objetivos 
definidos	na	política	municipal	de	meio	ambien-
te. Alguns instrumentos estão previstos em le-
gislações federais (como a Política Nacional de 
Meio	Ambiente	(PNMA),	a	Lei	n°	6.938/1981	e	o	
Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC),	 Lei	 n°	 9.985/2000)	 e	 em	 legislações	
estaduais,	enquanto	outros	são	definidos	pelo	
próprio	Município	em	suas	legislações.

Quando se pensa em combater o desmata-
mento, a primeira imagem que normalmente 
vem	 à	 cabeça	 é	 a	 fiscalização,	 com	 multas,	

operações e prisões. Essas atividades têm 
a ver com o controle por meio de repressão. 
Porém, existem diferentes instrumentos que 
podem atuar por meio da prevenção e do in-
centivo, por exemplo. Neste contexto, os ins-
trumentos podem ser divididos em três catego-
rias, dependendo de seu caráter: 

•	 Prevenção:	 instrumentos	 que	 vi-
sam prevenir danos ambientais por 
meio de ações de planejamento, 
educação, estabelecimento de pa-
drões e critérios para o desenvol-
vimento de atividades potencial-
mente causadores de danos. Por 
exemplo, zoneamento ambiental, 
criação de áreas protegidas, licen-
ciamento ambiental etc.

•	 Controle	e	repressão:	instrumentos	
que	visam	verificar	o	cumprimento	de	
normas, leis e padrões estabelecidos 
e aplicar sanções para desestimular 
os causadores de danos ambientais 
e desmatamento. São exemplos o 
monitoramento do desmatamento e 
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da	degradação,	a	fiscalização,	a	apli-
cação de multas etc.

•	 Incentivo:	visam	tanto	prevenir	o	
dano ambiental ou desmatamento 
por meio do fomento de atividades 
alternativas a outras atividades po-
tencialmente causadoras de des-
matamento quanto promover a me-
lhoria da qualidade ambiental por 
meio do fomento de atividades de 
conservação ou restauração am-
biental. São exemplos o fomento 
às	cadeias	produtivas	de	produtos	
florestais	ou	à	restauração	florestal.		

O	desmatamento	é	um	dos	grandes	desafios	que	
se apresentam para a região da Amazônia Legal 
e, como possui uma complexidade de causas e 
atores, para combatê-lo é preciso o uso de uma 
combinação de instrumentos de gestão ambien-
tal. Apesar de quase sempre ser tratado como 
um problema apenas de ordem ambiental, o des-
matamento está relacionado a variadas questões 
sociais	e	econômicas	que	influenciam	negativa-
mente o desenvolvimento da região Amazônica.

O Plano de Ação para Prevenção e Combate ao 
Desmatamento	 da	 Amazônia	 (PPCDAm),	 que	
entrou em vigor em 2004, foi construído pelo 
Governo	Federal	com	a	finalidade	de	organizar	e	
intensificar	as	ações	governamentais	visando	re-
duzir os índices de desmatamento na Amazônia 
que apresentavam taxas crescentes no início 
dos	anos	2000	(IPEA-GIZ-CEPAL,	2011).

Desde então, o plano já teve três fases (2004-
2008,	 2009-2011,	 2012-2015),	 que	 foram	 es-
truturadas em três eixos:

•	 Eixo 1: Ordenamento fundiário e 
territorial.

•	 Eixo 2: Monitoramento e controle 
ambiental.

•	 Eixo 3:	 Fomento	 às	 atividades	
produtivas sustentáveis.

O PPCDAm selecionou Municípios-alvo 
prioritários para as ações de combate ao 
desmatamento e também para cada um 
dos três eixos. Essas listas e mapas, as-
sim como a versão completa do Plano, 
estão disponíveis para consulta em uma 
página no site do MMA: http://www.mma.
gov.br/florestas/controle-e-preven%-
C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento/
plano-de-a%C3%A7%C3%A3o-para
-amaz%C3%B4nia-ppcdam. 

Durante a construção da terceira fase do 
PPCDAm, foi elaborado um quadro chama-
do de modelo lógico no qual foram listadas 
112 causas que levam ao desmatamento 
ilegal na Amazônia. Disponível em: http://
www.mma.gov.br/images/arquivo/80120/
PPCDAm/MODELO%20LOGICO%20
PPCDAM%202012%20-%20site.png. 

De posse dessas informações, é impor-
tante pensar: quais são, em seu muni-
cípio, as principais causas do desmata-
mento?	 Refletir	 sobre	 isso	 ajuda	 a	 ter	
clareza sobre quais instrumentos usar 
para combatê-lo.

Saiba Mais!

Desde que o PPCDAm foi implantado, as ta-
xas de desmatamento apresentaram grande 
redução	e,	segundo	 IPEA-GIZ-CEPAL	 (2011),	
existe um consenso entre especialistas e 

http://www.mma.gov.br/florestas/controle-e-preven%C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento/plano-de-a%C3%A7%C3%A3o-para-amaz%C3%B4nia-ppcdam
http://www.mma.gov.br/florestas/controle-e-preven%C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento/plano-de-a%C3%A7%C3%A3o-para-amaz%C3%B4nia-ppcdam
http://www.mma.gov.br/florestas/controle-e-preven%C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento/plano-de-a%C3%A7%C3%A3o-para-amaz%C3%B4nia-ppcdam
http://www.mma.gov.br/florestas/controle-e-preven%C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento/plano-de-a%C3%A7%C3%A3o-para-amaz%C3%B4nia-ppcdam
http://www.mma.gov.br/florestas/controle-e-preven%C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento/plano-de-a%C3%A7%C3%A3o-para-amaz%C3%B4nia-ppcdam
http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80120/PPCDAm/MODELO%20LOGICO%20PPCDAM%202012%20-%20site.png
http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80120/PPCDAm/MODELO%20LOGICO%20PPCDAM%202012%20-%20site.png
http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80120/PPCDAm/MODELO%20LOGICO%20PPCDAM%202012%20-%20site.png
http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80120/PPCDAm/MODELO%20LOGICO%20PPCDAM%202012%20-%20site.png


11 | Página10 | Página

evidências empíricas de que "o PPCDAm con-
tribuiu de maneira fundamental para essa redu-
ção do desmatamento e estabeleceu um novo 
marco de ação integrada de combate ao des-
matamento ilegal na região".

Por isso, para categorizar os instrumentos de 
gestão	ambiental	que	iremos	avaliar	no	próxi-
mo	 item,	 utilizaremos	 os	 eixos	 definidos	 pelo	
PPCDAm de forma a facilitar a compreensão 
de como a aplicação desses instrumentos no 
nível municipal se relaciona e se integra com as 
políticas e instrumentos das outras esferas go-
vernamentais no combate ao desmatamento.

Na avaliação dos instrumentos, utilizaremos 
quatro	critérios,	de	forma	a	ajudar	a	definição	
de qual instrumento é mais pertinente de ser 
usado em cada Município, de acordo com sua 
realidade. O primeiro critério é o de pertinên-
cia, ou seja, quanto aquele instrumento de ges-
tão ambiental se relaciona com o objetivo de 
combater o desmatamento. O segundo critério 
é o de adequação, ou seja, quanto o instru-
mento é adequado para ser utilizado na escala 
municipal. O terceiro critério é o de suficiên-
cia, que avalia o alcance da sua capacidade de 
combate ao desmatamento. O quarto critério é 
o grau de complexidade,	em	relação	à	elabo-
ração	e	os	requisitos	necessários	à	aplicação.

1.1 Ordenamento fundiário e territorial 

O	histórico	de	ocupação	na	região	Amazônica	
é caracterizado pela falta de ordenamento ter-
ritorial e fundiário, com pouca clareza sobre 
os direitos de acesso e propriedade das terras 
e muitas mudanças nas diretrizes e políticas 
para uso e exploração dos recursos naturais. 
Em relação a isso, é reconhecido que: 

A ausência de ordenamento terri-
torial e de regularização fundiária 
neste grande volume de terras pú-
blicas, combinada com a fragilidade 
da presença do Estado, incentiva a 
grilagem e outras formas de ocu-
pação indevida da terra, estimula a 

exploração	predatória	dos	recursos	
naturais e a impunidade dos crimes 
ambientais.	(BRASIL,	2004,	p.20)

Os sinais mais visíveis dessa exploração pre-
datória	dos	 recursos	naturais	são	o	desmata-
mento, as queimadas e a exploração madeirei-
ra ilegal na região. Por isso, instrumentos de 
gestão ambiental relacionados ao ordenamen-
to fundiário e territorial são tão importantes no 
combate ao desmatamento. 

Os instrumentos relacionados ao orde-
namento territorial e fundiário, em geral, 
trabalham por meio da análise e do pla-
nejamento para destinação de áreas de 
acordo com seu potencial de utilização. 
Outro aspecto abordado é a ideia de que 
o conhecimento e a organização sobre 
o	 território	 e	 seus	 proprietários	 trazem	
mais segurança para ação pública e pro-
vocam em seus ocupantes uma maior 
responsabilidade pelas ações pratica-
das. Dessa forma, de acordo com as ca-
tegorias de instrumentos apresentadas, 
o foco desses instrumentos geralmente 
é na prevenção do desmatamento.

Atenção!

1.1.1 - Criação de Unidades de 
Conservação

Unidades	de	conservação	(UC)	são	áreas	pro-
tegidas por lei que possuem características 
naturais relevantes e se dividem em catego-
rias	de	usos	predefinidos	e	regimes	especiais	
de administração. 

O Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação	 (SNUC),	 Lei	 n°	 9.985/2000,	 é	
constituído pelo conjunto das Unidades de 
Conservação federais, estaduais e municipais, 
e	define	as	regras	gerais	para	criação,	implan-
tação e gestão das UC. 

Elas se dividem em duas categorias: prote-
ção	 integral,	 que	 são	 aquelas	 mais	 voltadas	 à	
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conservação	 que	 só	 permitem	 o	 uso	 indireto,	
como a visitação e a educação ambiental, e as 
de uso sustentável, que permitem o uso direto por 
meio da exploração do ambiente sem prejudicar 
a	biodiversidade	e	as	funções	ecológicas,	como	
por	exemplo	o	extrativismo	de	produtos	florestais.	

Como o instrumento funciona com o objetivo de 
proteger áreas por meio do estabelecimento de 
regras especiais para seu uso, que reforçam sua 
proteção para conservação ambiental, seu grau 
de pertinência em relação ao objetivo de com-
bater o desmatamento é alto. Como estratégia 
em nível territorial mais amplo, ela tem também 
um	grau	de	suficiência	alto,	 já	que	vários	estu-
dos provam que as Unidades de Conservação 
são	 uma	 barreira	 eficiente	 para	 o	 avanço	 do	
desmatamento (NUNES, 2010; FERREIRA, 
VENTICINQUE	e	ALMEIDA,	2010),	por	promo-
ver a destinação de áreas públicas que poderiam 
ser	alvo	de	ocupação	ilegal	visando	à	grilagem.

A criação de Unidades de Conservação no 
nível municipal também é importante e é pa-
pel dos Municípios, previsto no SNUC e na 
Política	 Nacional	 de	Meio	Ambiente	 (PNMA),	
Lei	n°	6.938/1981,	realizar	a	identificação	des-
sas áreas durante seu planejamento. Inclusive 
o SNUC prevê categorias especiais para UC 
municipais, como Parque Natural Municipal e 
Floresta Municipal. Por isso, seu grau de ade-
quação para a escala municipal é alto. 

Além das UC municipais, muitos 
Municípios da Amazônia possuem em 
seu	 território	 outras	UC	e	 áreas	 protegi-
das,	 como	Terras	 Indígenas	e	Territórios	
Quilombolas federais e estaduais. Essas 
áreas, apesar de estarem sob responsa-
bilidade de gestão federal ou estadual, 
precisam da colaboração do Município no 
desenvolvimento de ações para auxiliar a 
sua gestão dessas áreas e ao mesmo tem-
po garantir que as atividades econômicas 
e as populações situadas em seu entorno 
não sejam prejudicadas pela conservação 
da	biodiversidade	(MMA,	2006b).	

Atenção!

Algumas das características e requisitos para 
a criação de UC municipais podem ser iden-
tificadas	no	passo	a	passo	sugerido	a	seguir	
(MMA,	2006a):

•	 Identificar	 e	 proteger	 áreas	 de	
importância ambiental, como locais 
que reúnam importantes espécies 
da	fauna	e	da	flora	ameaçadas	de	
extinção, atrativos naturais como 
cachoeiras, cavernas, lagoas ou 
fragmentos de vegetação nativa 
pouco alterados.

•	 Investir	em	regularização	fundiá-
ria,	fiscalização	e	uso	público	des-
sas áreas, de acordo com sua cate-
goria de manejo.

•	 Combater	 a	 caça	 e	 a	 pesca	 ile-
gais, bem como a manutenção em 
cativeiro de espécies raras ou ame-
açadas de extinção.

•	 Estimular	a	gestão	dessas	áreas	
em parceria com as comunidades 
do entorno.

•	 Estimular	 proprietários	 a	 cria-
rem Reservas Particulares do 
Patrimônio	 Natural	 (RPPN)	 em	
suas áreas, que são um tipo de UC 
de domínio privado e reconheci-
mento público.

Apesar dessas etapas, o grau de complexida-
de para elaboração e aplicação pode ser con-
siderado médio, já que algumas etapas, como 
o levantamento, podem ser desenvolvidas em 
parceria com outras instituições. Dependendo 
da área escolhida, podem ser demandados 
recursos	financeiros	para	 indenização	de	pro-
prietários privados.

A área do Município coberta por UC e áreas 
protegidas como as Terras Indígenas também 
é um dos principais critérios para o recebimen-
to	 do	 ICMS	 Ecológico.	 Nos	 estados	 onde	 o	
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ICMS	Ecológico	está	regulamentado,	a	criação	
de novas UC pode fazer com que o Município 
aumente sua verba recebida, trazendo benefí-
cios	econômicos	além	dos	ecológicos.	

O	 ICMS	Ecológico,	 ou	 ICMS	 verde,	 é	
um instrumento que visa modificar os 
critérios de repasse de recursos do 
Estado para os Municípios, de forma 
a beneficiar Municípios que possuem 
maior esforço de conservação com um 
aumento de seu repasse relativo. Os 
critérios variam de Estado para Estado, 
mas, em geral, incluem quantidade de 
áreas protegidas no Município, manu-
tenção e conservação dessas áreas. 
Recentemente, o Estado do Pará ino-
vou	 incluindo	critérios	 relativos	à	área	
coberta por monitoramento ambiental 
por meio do Cadastro Ambiental Rural 
(CAR)	e	à	 redução	do	desmatamento.	
Conheça mais sobre esse instrumento 
acessando o link: http://www.icmseco-
logico.org.br/. 

E conheça mais sobre o mecanismo 
no Estado do Pará através da Nota 
Técnica ICMS Verde (Pereira et al., 
2014).	Disponível	 em:	http://municipios-
verdes.com.br/files/ckFinderFiles/files/
NotaTecnica_ICMSVerde-Final.pdf 

Saiba Mais!

1.1.2 - Zoneamento ambiental  

O zoneamento ambiental é um instrumento de 
organização	 do	 território	 incluído	 na	 Política	
Nacional	 de	Meio	Ambiente	 (PNMA),	 regula-
mentado	pelo	Decreto	n°	4.297/2002,	que	tem	
como objetivo:  

Organizar, de forma vinculada, as 
decisões dos agentes públicos e 
privados quanto a planos, progra-
mas, projetos e atividades que, 
direta ou indiretamente, utilizem 
recursos naturais, assegurando a 

plena manutenção do capital e dos 
serviços ambientais dos ecossiste-
mas	(Decreto	n°	4.297/2002,	art.	3).	

O	zoneamento	ambiental	ou	ecológico-econô-
mico	 (ZEE)	 prevê	 a	 distribuição	 espacial	 das	
atividades econômicas por meio da delimitação 
de zonas, levando em conta a importância eco-
lógica,	as	limitações	e	as	fragilidades	dos	ecos-
sistemas e o potencial de uso de cada área.

O ZEE possui grau de adequação	 à	 escala	
municipal alto, já que é previsto na legislação o 
desenvolvimento de zoneamentos nas escalas 
locais.	Segundo	PMV	(2014),	o	zoneamento	é	
um dos principais instrumentos da política ur-
bana municipal e parte importante dos planos 
diretores, por delimitar zonas e macrozonas 
para diferentes usos (rural e urbano, áreas de 
especial interesse social e de especial interes-
se	ambiental).	A	elaboração	de	ZEE	em	escala	
municipal tem como objetivo o planejamento 
na escala local e não pode ser incompatível 
com os ZEEs de escalas maiores, como o re-
gional ou estadual, por exemplo. Porém, como 
as escalas de objetivos são distintas, é preciso 
compreender que podem existir zonas distintas 
se sobrepondo, em diferentes escalas, e isso 
deve ser trabalhado de forma positiva para o 
planejamento,	não	negativa	(ALENCAR,	2009).			

O grau de pertinência do ZEE em relação ao 
objetivo de combater o desmatamento é mé-
dio, já que o ZEE é um instrumento que visa 
orientar as ações públicas e privadas. Ou seja, 
ele pode orientar, por exemplo, sobre zonas 
onde devem ser concentrados os investimen-
tos em expansão agropecuária e zonas onde 
o desmatamento deve ser evitado para for-
mação	 de	 corredores	 ecológicos.	 Da	mesma	
forma, o grau de suficiência é médio/baixo, 
já que o alcance de sua capacidade de com-
bater o desmatamento é muito mais indireto. 
Por	outro	 lado,	como	aponta	FEAM	(2002),	o	
Zoneamento Ambiental "é o instrumento de 
gestão	adequado	para	dirimir	os	conflitos	gera-
dos pelo desenvolvimento simultâneo de várias 
atividades impactantes numa região”. 

http://www.icmsecologico.org.br/
http://www.icmsecologico.org.br/
http://municipiosverdes.com.br/files/ckFinderFiles/files/NotaTecnica_ICMSVerde-Final.pdf
http://municipiosverdes.com.br/files/ckFinderFiles/files/NotaTecnica_ICMSVerde-Final.pdf
http://municipiosverdes.com.br/files/ckFinderFiles/files/NotaTecnica_ICMSVerde-Final.pdf
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Sua elaboração apresenta grau de comple-
xidade de elaboração alto, pois demanda um 
processo que é estabelecido por lei e exige 
ampla participação democrática, equipe técni-
ca especializada e o uso de um grande conjun-
to	de	 informações	geográficas.	Já	sua	aplica-
ção possui grau de complexidade baixo, pois é 
feita de forma indireta, por meio da orientação 
a outras ações e programas.

O	 Decreto	 nº	 4.297/2002	 estabele-
ce o regulamento com várias informa-
ções sobre o zoneamento ambiental. 
Apresenta os objetivos, os princípios 
e	define	 regras	para	 sua	elaboração	e	
conteúdo. Além disso, determina como 
o instrumento pode ser usado, além de 
regras para publicidade dos dados e in-
formações geradas. 

Para saber mais sobre a questão das 
diferentes escalas do ZEE (municipal, 
estadual,	regional,	nacional),	a	publica-
ção Metodologia Multiescalar do ZEE 
(ALENCAR,	 2009)	 traz	 três	 estudos	
de caso com ZEE municipais: em São 
Feliz do Xingu e Altamira, o ZEE mu-
nicipal veio depois do estadual e, em 
Marcelândia, o ZEE municipal veio an-
tes do estadual. 

Saiba Mais!

O Município possui a competência 
para elaborar o zoneamento ambiental 
em escala local, porém, para que ele 
seja reconhecido pela União, por meio 
da Comissão Coordenadora do ZEE 
do	 Território	 Nacional,	 deve	 ser	 com-
patível com o ZEE estadual e ser re-
conhecido e aprovado pelos seguintes 
órgãos:	 Comissão	 Estadual	 do	 ZEE,	
Assembleia Legislativa Estadual e 
Consórcio	ZEE	Brasil.	

Atenção!

1.1.3 - Cadastro Ambiental Rural

O	Cadastro	Ambiental	Rural	 (CAR)	é	um	 ins-
trumento	 de	 identificação	 das	 propriedades	 e	
posses	rurais,	sendo	obrigatório	e	pré-requisi-
to para a regularização e para o licenciamento 
ambiental.	Sua	finalidade	é	de	integrar	informa-
ções ambientais para controle, monitoramento 
e planejamento ambiental e econômico e com-
bate ao desmatamento. Portanto, possui grau 
de pertinência alto em relação ao objetivo de 
combater o desmatamento. 

O CAR é uma boa ferramenta de gestão muni-
cipal, já que fornece subsídios para orientar a 
recomposição das matas ciliares, propiciando 
a	formação	de	corredores	ecológicos	e	a	con-
servação	dos	recursos	naturais	(água	e	solo).	
Também possibilita o fortalecimento do monito-
ramento ambiental em nível municipal (cober-
tura	florestal,	por	exemplo),	o	desenvolvimento	
de	diagnósticos	territoriais	periódicos,	o	contro-
le de desmatamentos e queimadas e a constru-
ção	do	banco	de	dados	geográfico	em	escala	
local	(ICV,	2014).	Ao	ser	uma	fonte	potencial	de	
dados espaciais e cadastrais, o CAR também 
facilita	e	permite	a	fiscalização	das	condições	
ambientais	dos	imóveis	rurais	(BEIROZ,	2014).		

Os Municípios têm um papel fundamental 
para a disseminação do CAR, principalmente 
para pequenas propriedades e em localida-
des	com	dificuldade	de	acesso	à	 internet.	De	
acordo	 com	 o	 novo	 Código	 Florestal,	 Lei	 nº	
12.651/2012	(Art.	29,	parágrafo	1º),	eles	pode-
rão atuar como agentes para inserção de da-
dos no sistema e para realizar o levantamento 
de dados das propriedades. 

Devido a esse papel desempenhado pelo 
Município,	o	grau	de	adequação	à	escala	mu-
nicipal é alto. 

A cartilha "Municípios Verdes: Caminhos 
para a Sustentabilidade" (GUIMARÃES 
et	al.,	2014)	sugere	etapas	a	serem	de-
sempenhadas pelos Municípios para 

Saiba Mais!
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estimular e realizar o registro de proprie-
dades com duas estratégias: uma para as 
médias e grandes propriedades e outra 
para as pequenas. Isso porque o cadastra-
mento das propriedades pequenas (até 4 
módulos	fiscais)	é	de	responsabilidade	do	
Estado, portanto a ação municipal em par-
ceria	com	órgãos	estaduais,	sociedade	ci-
vil, universidades etc. deve ser mais efetiva. 
Para conhecer essas etapas, acesse a car-
tilha	e	confira	a	"Ação	2:	Fazer	o	Cadastro	
Ambiental	Rural",	entre	as	pág.	51	a	75.	

Disponível em: http://imazon.org.br/pu-
blicacoes/municipios-verdes-caminhos
-para-a-sustentabilidade-2a-edicao/. 

O CAR é um instrumento tanto de prevenção 
do desmatamento, por meio do constrangimen-
to pela responsabilização do proprietário caso 
desmate ilegalmente, quanto de controle, por 
meio do uso das informações cadastradas para 
monitoramento. Por isso, pode ser considerado 
como	de	grau	de	suficiência	alto	para	o	comba-
te ao desmatamento. 

O grau de complexidade da elaboração do CAR 
pode ser baixo se atribuirmos que todo o sistema 
para o cadastro (Sistema Nacional de Cadastro 
Ambiental	Rural	–	SICAR)	é	disponível	online	
para acesso a todos. Porém, caso o Município 
assuma, por exemplo, o cadastro para os pe-
quenos proprietários, então passa a ser neces-
sária infraestrutura com equipe capacitada e 
equipamentos. No entanto, mesmo assim não 
demanda muitos recursos dos Municípios. Já o 
grau de complexidade de sua aplicação para o 
monitoramento ou planejamento pode ser con-
siderado médio, já que também demanda uma 
equipe capacitada para operar equipamentos e 
softwares de geotecnologias. 

De	acordo	com	a	Lei	nº	12.651/2012,	a	
partir	 de	 maio	 de	 2018,	 as	 instituições	
financeiras	 só	 concederão	 crédito	 agrí-
cola	para	proprietários	de	imóveis	rurais	
que estejam inscritos no CAR. !

Atenção!

Foto 01: Entrega de CAR em comunidade de Brasil 
Novo - PA. Fonte: Prefeitura Municipal de Brasil 
Novo - PA

1.1.4 - Gestão fundiária

A	regularização	fundiária	significa	reconhecer,	
por meio de um documento emitido pelo go-
verno, que as pessoas que ocupam uma terra 
têm direito sobre ela. A gestão ou governança 
fundiária tem um sentido mais amplo, além da 
legalidade,	significa	que	o	governo	e	a	comuni-
dade têm conhecimento e controle sobre quem 
é dono das terras e os direitos e deveres que 
isso implica devem ser respeitados. 

Nas áreas rurais, onde ocorre a maior parte do 
desmatamento ilegal, a regularização fundiá-
ria	é	de	competência	dos	órgãos	 ligados	aos	
governos estadual e federal (como INCRA e 
Institutos	de	Terras).	Por	 isso,	o	grau	de	ade-
quação	 à	 escala	 municipal	 é	 médio/baixo.	
Porém, o protagonismo do Município pode fa-
zer a diferença por meio do empenho em mo-
bilizar	a	sociedade	local	e	os	órgãos	de	terras	
para, juntos, somarem forças na resolução das 
questões	pendentes	(ICV,	2014).	

Esse protagonismo dos Municípios bene-
ficia a comunidade no reconhecimento de 
seus direitos, reduz os conflitos potenciais, 
garante segurança jurídica e melhora a qua-
lidade de vida de todos no Município. Por 
exemplo, o papel do Município na regulari-
zação fundiária deve envolver a elaboração 
de	 um	 plano	 com	 um	 diagnóstico	 da	 situ-
ação e de articulação. Portanto, o grau de 
complexidade de elaboração e aplicação 
pode ser considerado médio. 

http://imazon.org.br/publicacoes/municipios-verdes-caminhos-para-a-sustentabilidade-2a-edicao/.
http://imazon.org.br/publicacoes/municipios-verdes-caminhos-para-a-sustentabilidade-2a-edicao/.
http://imazon.org.br/publicacoes/municipios-verdes-caminhos-para-a-sustentabilidade-2a-edicao/.
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A cartilha "Trilhas da regularização fun-
diária	 para	 comunidades	 nas	 florestas	
amazônicas", editada pelas organiza-
ções CIFOR e FASE (CARVALHEIRO et 
al.,	 2010),	 traz	 explicações	 muito	 úteis	
para os Municípios orientarem as comu-
nidades	que	enfrentam	dificuldades	em	
relação a essas questões. Em especial, 
o	capítulo	3	–	 "Caminhos	para	 regulari-
zar sua terra" – mostra um passo a pas-
so que pode ser aplicado em várias si-
tuações diferentes. 

Disponível em: http://www.iieb.org.
br/f i les/3113/7149/5458/RegFund_
AMAZONAS_02maio2013_1.pdf

Saiba Mais!

Em uma avaliação ampla das ações mais im-
portantes no combate do desmatamento ile-
gal na Amazônia, a regularização fundiária foi 
apontada de forma consensual como a mais 
importante	 delas	 (IPEA-GIZ-CEPAL,	 2011).	
Dessa forma, o grau de pertinência em rela-
ção ao combate do desmatamento desse ins-
trumento é alto. 

Como uma das grandes causas de desmata-
mento é a grilagem de terras, a regularização 
tem capacidade de combater o desmatamento 
de grande alcance, portanto, tem grau de sufi-
ciência alto. 

http://www.iieb.org.br/files/3113/7149/5458/RegFund_AMAZONAS_02maio2013_1.pdf
http://www.iieb.org.br/files/3113/7149/5458/RegFund_AMAZONAS_02maio2013_1.pdf
http://www.iieb.org.br/files/3113/7149/5458/RegFund_AMAZONAS_02maio2013_1.pdf
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Monitoramento 
e controle do 
desmatamento

2.
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2. MONITORAMENTO E 
CONTROLE 
As	ações	de	fiscalização	e	repressão	das	ativi-
dades ilegais são a forma mais comum e direta 
de combate ao desmatamento aplicadas pelos 
órgãos	públicos.	Nos	primeiros	planos	de	ação,	
o que se considerava como essencial para 
combater o desmatamento era aumentar a 
"presença do Estado" nas regiões Amazônicas, 
e assim surgiu o Eixo de Monitoramento e 
Controle	 (BRASIL,	 2004).	 Desde	 o	 início,	 os	
instrumentos desse eixo foram os mais utiliza-
dos, e há um consenso de que as ações nesse 
eixo foram as que tiveram mais sucesso e as 
que mais contribuíram para a redução recente 
no	desmatamento	(IPEA-GIZ-CEPAL,	2011).			

Os instrumentos relacionados ao 
Comando e Controle, em geral, estão re-
lacionados	às	ações	do	Estado	exercen-
do seu Poder de Polícia. Isto é, garan-
tindo	o	monitoramento	do	território	e	das

Atenção!

atividades visando realizar repressão 
a atividades ilegais, como o desmata-
mento. Dessa forma, de acordo com as 
categorias de instrumentos apresenta-
das, o foco desses instrumentos é no 
combate ao desmatamento por meio do 
controle e da repressão.

2.1 - Monitoramento do 
desmatamento

Monitorar	 significa	 estudar	 e	 acompanhar	 de	
forma	continuada	alguma	situação	específica,	
cujas	condições	desejamos	 identificar,	avaliar	
e	 comparar	 (MMA,	2006a).	No	 caso,	 o	moni-
toramento do desmatamento visa acompanhar 
sua ocorrência e evolução, de forma a subsidiar 
procedimentos	de	fiscalização	e	repressão.

A região do bioma Amazônia no Brasil é a que 
apresenta melhor cobertura por monitoramento 
remoto, ou seja, aquele realizado por meio de 
imagens de satélite. 

O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE)	 mantém	 um	 conjunto	 de	 sistemas	
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para monitoramento e acompanhamento da 
cobertura	 florestal,	 sendo	 que	 os	 principais	
são o PRODES (Projeto de Monitoramento 
do	Desflorestamento	na	Amazônia	Legal)	e	o	
DETER (Projeto de Detecção do Desmatamento 
em	Tempo	Quase	Real).	

Os dados desses sistemas estão disponíveis 
online de forma gratuita e constituem uma 
ferramenta poderosa para o uso no monitora-
mento municipal. O grau de pertinência do ins-
trumento relacionado ao combate do desmata-
mento é muito alto.

Para ter acesso aos dados do PRODES 
e do DETER, visite os sites: 

PRODES: http://www.obt.inpe.br/prodes/
index.php. 

DETER: http://www.obt.inpe.br/deter/. 

Atenção!

Utilizando essas informações e combinando-as 
com o conhecimento local e a proximidade com 
os atores e regiões mais críticas, o Município 
tem a possibilidade de contribuir muito para o 
monitoramento do desmatamento. Portanto, o 
instrumento tem grau de adequação alto para 
uso na escala municipal. A melhor forma de 
trabalhar esse instrumento é por meio de par-
cerias com outras instituições, como Corpo de 
Bombeiros,	 órgãos	 estaduais	 e	 federais	 res-
ponsáveis	 pela	 fiscalização,	 sociedade	 civil,	
entre	outros	(ICV,	2014).	O	monitoramento	bem	
realizado e o trabalho conjunto proporcionam 
um	grau	de	suficiência	alto	para	o	combate	ao	
desmatamento. 

Para criar um sistema de monitoramento, o 
Município precisa de equipamentos e uma 
equipe capacitada a operar com essas infor-
mações, além de capacidade para manter um 
banco de dados sobre desmatamento, degra-
dação	florestal,	focos	de	calor.	O	grau	de	com-
plexidade da elaboração e aplicação desse 
instrumento é médio/alto. Porém, para o MMA 
(2006a),	apesar	de	o	monitoramento	ambiental	

parecer atividade para especialista, já que exi-
ge equipamentos especiais, ele pode também 
ser realizado em pequenas comunidades por 
meio de técnicas e métodos simples, e a opção 
pela metodologia dependerá da complexidade 
da situação e dos recursos que o Município 
possui	à	disposição.

Municípios que ainda não possuem seus 
próprios	 sistemas	 de	 monitoramento	
do desmatamento podem utilizar o por-
tal ImazonGeo, criado e mantido pelo 
IMAZON (Instituto do Homem e Meio 
Ambiente	da	Amazônia).	Esse	é	um	por-
tal de geoinformação sobre a Amazônia 
com o objetivo de fornecer dados sobre 
a situação, dinâmica e pressão sobre 
as	florestas	e	Áreas	Protegidas.	Através	
dele é possível ter acesso a dados de 
desmatamento atualizados de vários 
sistemas, como o PRODES e o DETER, 
e também do SAD (Sistema de Alerta 
de	 Desmatamento)	 desenvolvido	 pelo	
IMAZON, além de dados sobre quei-
madas	 e	 incêndios	 florestais.	 Por	 ele	
também é possível se cadastrar para 
receber o Boletim de Monitoramento 
Municipal, enviado periodicamente 
por e-mail, com estatísticas sobre da-
dos Socioeconômicos, Desmatamento, 
Queimadas e Exploração Madeireira 
Legal e Ilegal nos Municípios da 
Amazônia Legal. Disponível em: http://
www.imazongeo.org.br/imazongeo.php. 

Atenção!

2.2 - Fiscalização

	A	atribuição	de	fiscalizar,	ou	seja,	de	exercer	
o poder de polícia, também é do Município, 
e	não	somente	dos	órgãos	estaduais	e	 fede-
rais. Cabe ressaltar que o exercício do poder 
de polícia é a atividade que limita ou discipli-
na o direito individual em função do interesse 
público e que pode ser exercida de forma pre-
ventiva ou repressiva, por meio de autuações, 
multas, interdição, embargo etc. (WHATELY e 
CAMPANILI,	2014).	

http://www.obt.inpe.br/prodes/index.php
http://www.obt.inpe.br/prodes/index.php
http://www.obt.inpe.br/deter/
http://www.imazongeo.org.br/imazongeo.php
http://www.imazongeo.org.br/imazongeo.php
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Em relação ao desmatamento, é importante 
que	a	fiscalização	trabalhe	em	sintonia	com	o	
monitoramento, no sentido de que, ao identi-
ficar	áreas	sendo	degradadas	ou	desmatadas	
por imagem de satélite ou por denúncia, os 
fiscais	 da	 prefeitura	 possam	 ir	 ao	 local	 verifi-
car a situação pessoalmente. Por estar mais 
próxima	da	população	e	das	atividades	poten-
cialmente causadoras de danos ambientais, o 
grau	de	adequação	do	uso	da	fiscalização	em	
âmbito municipal é muito alto. 

Para realizar esse trabalho, é interessante 
que	 o	 órgão	 municipal	 possua	 profissionais	
qualificados,	 mas,	 quando	 não	 for	 possível,	
pode atribuir essa tarefa a servidores de ou-
tras áreas, como do setor de obras e servi-
ços	(MMA,	2006a).	O	grau	de	complexidade	
de sua elaboração e os requisitos para sua 
aplicação, portanto, podem ser considerados 
baixos.

Por	estar	frequentemente	relacionada	à	repres-
são e responsabilização por meio de multas, a 
fiscalização	 tem	grau	de	pertinência	alto	para	
o combate ao desmatamento e possui grau de 
suficiência	 alto	 em	 relação	a	 sua	 capacidade	
de coibir o desmatamento.  

Para que o Município realize atividades 
de	fiscalização,	 lavre	autos	de	 infração	
etc.,  os critérios, regras e detalhamen-
tos dessas atividades devem estar pre-
vistos em lei municipal. Além disso, o 
Município deve observar que as leis e 
regras municipais podem ser mais res-
tritivas que as leis estaduais e federais, 
mas nunca o contrário.  

Atenção!

A	proximidade	com	o	 território	e	 com	a	
comunidade, que é uma grande vanta-
gem	 para	 o	 uso	 do	 instrumento	 de	 fis-
calização, algumas vezes pode ser 
vista como um ponto negativo, devido 
a questões políticas. Para o prefeito e 
secretários,  pode parecer que o exer-
cício	 da	 fiscalização	 é	 uma	 atividade	
impopular,	ou	até	com	conflito	de	 inte-
resse, em muitas situações nas quais 
o prefeito é uma liderança na área ru-
ral. Porém, é importante lembrar que 
é obrigação da administração pública 
defender os interesses da coletividade 
e	desenvolver	ações	de	fiscalização	vi-
sando coibir danos ambientais. Caso os 
gestores públicos se omitam, poderão 
ser responsabilizados por danos am-
bientais decorrentes da conduta omis-
sa, independentemente da existência 
ou comprovação da culpa por parte 
do agente público, por meio da regula-
mentação de improbidade administra-
tiva	 (WHATELY	 e	 CAMPANILI,	 2014).

Em	 seu	 município	 os	 órgãos	 públicos	
municipais	 atuam	 na	 fiscalização	 am-
biental? Em caso negativo, por quais 
motivos?	Reflita	sobre	essa	questão.

Atenção!

2.3 - Licenciamento de atividades de 
baixo impacto ambiental

Conforme	definido	pela	Resolução	CONAMA	
nº	237/1997,	art.	1º,	o	licenciamento	ambien-
tal é um:

Procedimento administrativo reali-
zado	pelo	órgão	ambiental	compe-
tente, para licenciar a localização, 
instalação, ampliação e a operação 
de empreendimentos e atividades 
utilizadoras de recursos ambien-
tais, consideradas efetiva ou poten-
cialmente poluidoras ou daquelas 
que, sob qualquer forma, possam 
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causar degradação ambiental, con-
siderando as disposições legais e 
regulamentares e as normas técni-
cas aplicáveis em cada caso.

Ele é um dos principais instrumentos da 
Política Nacional de Meio Ambiente, e é com-
petência de todos os entes federados, tendo, 
portanto,	grau	de	adequação	à	escala	munici-
pal	alto.	Segundo	CEPAM	(2010),	o	processo	
de licenciamento ambiental é considerado um 
instrumento de conciliação entre o desenvolvi-
mento das atividades humanas e a conserva-
ção ambiental, entre os interesses privados e o 
interesse público. 

Segundo a Lei Complementar nº 140/2011, art. 
9°,	o	Município	deve	promover	o	licenciamento	
ambiental das atividades ou empreendimentos:

a) que causem ou possam causar 
impacto ambiental de âmbito local, 
conforme	 tipologia	 definida	 pelos	
respectivos Conselhos Estaduais 
de Meio Ambiente, considerados os 
critérios de porte, potencial poluidor 
e natureza da atividade; ou 

b) localizados em unidades de con-
servação instituídas pelo Município, 
exceto	 em	 Áreas	 de	 Proteção	
Ambiental	(APAs).

As atividades que causam impacto ambien-
tal	local	devem	ser	definidas	em	cada	estado,	
porém, geralmente são as que podem impac-
tar apenas aquele Município. Por exemplo, 
no caso de um lava rápido, o impacto é ape-
nas local, já uma estrada que atravessa dois 
Municípios deve ter licenciamento estadual. 
Por ser responsável apenas pelos licenciamen-
tos de baixo impacto ambiental, o licenciamen-
to ambiental municipal tem grau de pertinên-
cia baixo para o combate ao desmatamento, 
já que as atividades licenciadas geralmente 
se concentram nas áreas urbanas e não en-
volvem desmatamento. Da mesma forma, o 

grau	de	suficiência	em	relação	ao	alcance	de	
sua capacidade de controlar o desmatamento 
é baixo.

Para o Município exercer o licenciamento é exi-
gido que ele tenha implementado o Conselho 
Municipal	de	Meio	Ambiente	(CMMA)	com	cará-
ter deliberativo e participação social, tenha um 
Fundo Municipal de Meio Ambiente implemen-
tado, normas ambientais municipais referentes 
ao	 licenciamento	 e	 possua	 equipe	 de	 profis-
sionais legalmente habilitados. No caso de o 
Município ter capacidade instalada pequena, é 
possível exercer o licenciamento por meio de 
um	Consórcio	Intermunicipal,	em	que	a	estrutu-
ra é compartilhada entre os Municípios consor-
ciados, reduzindo o custo do instrumento (ICV, 
2014).	O	grau	de	complexidade	de	elaboração	
é médio/baixo. Já a aplicação do instrumento 
que inclui o acompanhamento prévio, a instala-
ção, a operação do empreendimento, o acom-
panhamento do cumprimento das exigências e 
condições	estabelecidas	por	meio	de	fiscaliza-
ção possui grau de complexidade médio.

A cartilha "Organizando a área de con-
trole ambiental do município" (WHATELY 
e	CAMPANILI,	2014)	traz,	no	Capítulo	3	
(p.52	 a	 p.61),	 uma	 explicação	 sobre	 o	
licenciamento ambiental na perspecti-
va do Município. Apesar de ter sido fei-
ta com foco nos municípios paraenses, 
ela traz muitas informações interessan-
tes para os Municípios da Amazônia que 
buscam a descentralização do licencia-
mento ambiental. Disponível em:

http://municipiosverdes.com.br/files/
999816d7a617e650c796109566e1337c/
c7e1249ffc03eb9ded908c236bd1996d/
volume-1-baixa.pdf 

Saiba Mais!
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3. Fomento às atividades 
produtivas sustentáveis
Muitas vezes, a ocorrência do desmatamen-
to ilegal se dá por falta de oportunidades ou 
incentivos a outras atividades econômicas 
legais. Por isso, algumas grandes opera-
ções de repressão do desmatamento ilegal 
acabavam por deixar alguns Municípios com 
sérias	 dificuldades	 socioeconômicas,	 tama-
nha era a dependência da população a essas 
atividades.  

As atividades e os instrumentos propostos 
nesse eixo têm como base o reconhecimento 
de que, para reduzir o desmatamento a lon-
go prazo sem prejudicar a situação socioe-
conômica dos Municípios, é preciso construir 
um modelo de desenvolvimento mais sus-
tentável. O fomento visa trazer etapas claras 
para avançar nessa direção, que deve incluir 
a erradicação da pobreza, a segurança ali-
mentar e nutricional, a conservação da bio-
diversidade e a geração de trabalho e renda 
(MMA,	2013).		

Os instrumentos relacionados com o fo-
mento	 às	 atividades	 produtivas	 susten-
táveis visam estimular a prática de ativi-
dades econômicas ou formas de manejo 
alternativas	 às	 convencionais	 que	 têm	
como prática comum o desmatamento. 
Dessa forma, de acordo com as catego-
rias de instrumentos apresentadas, es-
ses instrumentos são de incentivo, não 
de repressão ou controle. 

Atenção!

3.1. Fomento a cadeias produtivas 
sustentáveis

A região amazônica possui um grande poten-
cial	 produtivo	 em	 suas	 florestas	 e	 rios,	 com	
uma	grande	variedade	de	produtos	florestais	e	
não madeireiros que podem ser explorados por 
meio do extrativismo, conhecidos como pro-
dutos da sociobiodiversidade. Segundo MDA/
MMA/MDS	(2009),	produtos	da	sociobiodiver-
sidade são:
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Bens	 e	 serviços	 (produtos	 finais,	
matérias-primas	ou	benefícios)	ge-
rados a partir de recursos da biodi-
versidade,	voltados	à	formação	de	
cadeias produtivas de interesse dos 
povos e comunidades tradicionais 
e de agricultores familiares, que 
promovam a manutenção e valori-
zação de suas práticas e saberes, 
e assegurem os direitos decorren-
tes, gerando renda e promovendo a 
melhoria de sua qualidade de vida 
e do ambiente em que vivem.

Além disso, existe uma grande quantidade de 
agricultores familiares em pequenas proprie-
dades ou assentamentos produzindo alimen-
tos para seu sustento e para pequenas vendas 
comerciais. Essas atividades, ao contrário da 
pecuária de corte e produção de commodities, 
podem ser praticadas em pequenas áreas e 
não demandam novos desmatamentos para 
aumento de produção. Têm, portanto, alta 
pertinência em relação ao objetivo de comba-
te ao desmatamento.

Porém, a maioria das regiões também sofre 
com	a	falta	de	apoio	técnico,	a	dificuldade	de	
organização comunitária, e com as grandes 
distâncias dos centros consumidores, que in-
viabiliza o transporte da produção. Dessa for-
ma, o Município pode contribuir muito nesse 
aspecto ao incentivar a comercialização de 
produtos locais e apoiar a estruturação de ca-
deias produtivas sustentáveis da agricultura fa-
miliar.	A	adequação	dessas	atividades	à	escala	
municipal, portanto, é alta. 

Para esse instrumento, não existem modelos 
predefinidos,	ou	seja,	cada	região	e	Município	
exigem	soluções	próprias	de	acordo	com	sua	
realidade e potencial, o importante é construir 
arranjos e parcerias que viabilizem a produção 
sustentável e a inclusão produtiva de grupos 
sociais	vulneráveis	(ICV,	2014).		

A	 suficiência	 em	 relação	 ao	 alcance	 de	 sua	
capacidade de combater o desmatamento vai 
depender do alcance de suas ações. Quanto 

maior o apoio e o incentivo a essas atividades 
alternativas, maior será seu poder de substituir 
o desmatamento. 

Conforme	 sugerido	 por	 ICV	 (2014),	 parte	 do	
desenvolvimento dessas atividades pode vir do 
fomento ao associativismo e cooperativismo, 
e	do	apoio	à	comercialização	direta	por	meio	
de feiras municipais e comercialização solidá-
ria. Outras sugestões incluem atividades como 
capacitação	 em	 comercialização	 e	 beneficia-
mento, apoio na divulgação e negociação com 
potenciais compradores, apoio na instalação e 
gestão	de	unidades	de	beneficiamento.

Pela	dificuldade	em	atingir	o	grande	número	de	
populações que precisam desse apoio, o grau 
de complexidade da elaboração pode ser consi-
derado médio. Porém, o caráter de atuação em 
rede desse instrumento e as diversas parcerias 
que	o	Município	pode	fazer	com	órgãos	estadu-
ais e federais com certeza potencializam muito 
as ações e devem ser buscados no desenvolvi-
mento e na aplicação dessas atividades.

Os Municípios devem aproveitar os be-
nefícios e oportunidades de políticas pú-
blicas federais e estaduais relacionadas 
a esse tema, como: 

•	 Programa	Nacional	de	Fortalecimento	
da	Agricultura	 Familiar	 (PRONAF),	 que	
promove o crédito rural. Disponível em: 
http://www.mda.gov.br/sitemda/tags/
pronaf. 

•	 Política	 de	 Garantia	 de	 Preços	
Mínimos para produtos da agricultura fa-
miliar	e	sociobiodiversidade	(PGPM-bio).	
Disponível em: http://www.mda.gov.br/
sitemda/tags/pgpm-bio. 

•	 Plano	 Nacional	 para	 a	 Promoção	
dos Produtos da Sociobiodiversidade 
(PNBSB).	 Disponível	 em:	 http://www.
mma.gov.br/desenvolvimento-rural/
sociobiodiversidade.

Saiba Mais!
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•	 ATER	 Rural	 –	 Assistência	 Técnica	
e Extensão Rural (editais do Incra 
e do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário).	 Disponível	 em:	 http://www.
mds.gov.br/ falemds/perguntas-fre-
quentes/superacao-da-extrema-po-
breza%20/inclusao-produtiva-rural/
assistencia-tecnica-e-extensao-rural. 

•	 Programa	 Nacional	 de	 Alimentação	
Escolar	 (PNAE).	 Disponível	 em:	
http:/ /www.fnde.gov.br/programas/
alimentacao-escolar.

•	 Programa	 de	Aquisição	 de	Alimentos	
(PAA).	 Disponível	 em:	 http://www.mds.
gov.br/segurancaalimentar/aquisicao-e-
comercializacao-da-agricultura-familiar.

Essas políticas representam fontes de 
recursos indiretos e podem ajudar muito 
a enriquecer o escopo dos instrumentos 
municipais para o combate ao desmata-
mento por meio do fomento.

3.2. Fomento ao Manejo Florestal 
Sustentável

Da mesma forma que o fomento a cadeias pro-
dutivas sustentáveis é importante, o fomento 
ao	manejo	florestal	é	uma	atividade	fundamen-
tal	para	agregar	valor	à	floresta	em	pé	e	a	um	
dos seus produtos mais valiosos, que é a ma-
deira. Porém, para que a exploração da madei-
ra	gere	benefícios	às	florestas,	proporcionando	
a sua conservação sem desmatamento de cor-
te	 raso,	é	preciso	que	o	manejo	florestal	seja	
feito de forma sustentável. O Manejo Florestal 
Sustentável	(MFS)	é	a	gestão	da	floresta	para	
obter benefícios econômicos, sociais e ambien-
tais, respeitando os mecanismos de sustenta-
ção do ecossistema e podendo ser utilizada 
uma variedade de espécies de madeiras, além 
de outros produtos não madeireiros, como fru-
tas,	óleos,	sementes	etc.	(SFB,	2015).

O	setor	madeireiro	tem	importância	histórica	na	
geração de renda e empregos na Amazônia, 

tem	ampla	distribuição	geográfica	e	é	relacio-
nado	às	frentes	de	expansão	do	desmatamen-
to	(IPEA-GIZ-CEPAL,	2011).	Por	isso,	o	fomen-
to	à	exploração	de	forma	sustentável	tem	grau	
de pertinência alto em relação ao combate ao 
desmatamento. 

Por permitir a exploração econômica com a 
manutenção	da	 floresta	 em	pé,	 o	MFS	 como	
instrumento	tem	suficiência	alta	em	relação	ao	
combate ao desmatamento. Porém, o Município 
geralmente tem um papel mais de incentivador, 
portanto	a	adequação	à	escala	municipal	é	mé-
dio/baixa	e	a	suficiência	do	fomento	na	escala	
municipal pode ser considerada médio/baixa 
também. 

Quanto ao papel do Município nesse instru-
mento,	 Guimarães	 et	 al.	 (2013)	 sugere	 dois	
passos como forma de estimular a adoção do 
manejo	florestal:

•	 Oferecer	 oficina	 de	 manejo	 flo-
restal: com uma palestra apresen-
tando as principais técnicas de bom 
manejo	florestal	e	visita	de	campo	
em áreas de exploração.

•	 Capacitar	 a	 equipe	 de	 extração:	
com	 instruções	 teóricas	e	práticas	
sobre as técnicas de bom manejo 
florestal.	

Mas	o	manejo	florestal	possui	múltiplas	carac-
terísticas, dependendo da região, do tipo de 
vegetação e de seu potencial, e até da cultu-
ra tradicional das populações que lá habitam. 
Assim, ele pode ser mais voltado para o uso 
madeireiro ou para o uso não madeireiro, as-
sim como pode ser mais empresarial ou mais 
comunitário/familiar. É preciso que o Município 
conheça	a	potencialidade	e	as	atividades	flo-
restais mais praticadas, dentre essas citadas, 
para melhor fomentá-las.  

Nessas ações é importante que o Município es-
tabeleça parcerias com universidades, institu-
tos de pesquisas, ONGs especializadas, entre 

http://www.mds.gov.br/falemds/perguntas-frequentes/superacao-da-extrema-pobreza%20/inclusao-produtiva-rural/assistencia-tecnica-e-extensao-rural
http://www.mds.gov.br/falemds/perguntas-frequentes/superacao-da-extrema-pobreza%20/inclusao-produtiva-rural/assistencia-tecnica-e-extensao-rural
http://www.mds.gov.br/falemds/perguntas-frequentes/superacao-da-extrema-pobreza%20/inclusao-produtiva-rural/assistencia-tecnica-e-extensao-rural
http://www.mds.gov.br/falemds/perguntas-frequentes/superacao-da-extrema-pobreza%20/inclusao-produtiva-rural/assistencia-tecnica-e-extensao-rural
http://www.mds.gov.br/falemds/perguntas-frequentes/superacao-da-extrema-pobreza%20/inclusao-produtiva-rural/assistencia-tecnica-e-extensao-rural
http://www.fnde.gov.br/programas/alimentacao-escolar
http://www.fnde.gov.br/programas/alimentacao-escolar
http://www.mds.gov.br/segurancaalimentar/aquisicao-e-comercializacao-da-agricultura-familiar
http://www.mds.gov.br/segurancaalimentar/aquisicao-e-comercializacao-da-agricultura-familiar
http://www.mds.gov.br/segurancaalimentar/aquisicao-e-comercializacao-da-agricultura-familiar
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outros. Como a elaboração e a aplicação desse 
instrumento pelo Município são mais voltadas 
para articulação e para essas parcerias, o grau 
de complexidade pode ser considerado médio.

Foto	02:	Planejamento	do	manejo	florestal	comuni-
tário. Fonte: Acervo IEB.

3.3. Fomento às boas práticas 
agropecuárias

Apesar	 de	 sua	 grande	 cobertura	 florestal,	 a	
região Amazônica possui muitas áreas que já 
foram desmatadas e estão sendo usadas para 
produção agropecuária, e muitas ainda que fo-
ram abandonadas ou apresentam produtivida-
de muito baixa.

Como	apontam	IPEA-GIZ-CEPAL	(2011),	gran-
de parte das forças que impulsionam o desma-
tamento	está	ligada	à	agropecuária	e	à	dinâmi-
ca dos mercados dos seus principais produtos, 
que são a carne e a soja. 

Assim, são necessárias ações e políticas que 
mudem a agropecuária na região para que es-
sas atividades aconteçam em bases mais sus-
tentáveis e não pressionem mais o avanço da 
fronteira	agrícola	para	dentro	da	floresta.	

O grau de pertinência do fomento de boas 
práticas agropecuárias para uma maior sus-
tentabilidade dessas atividades em relação ao 
combate ao desmatamento é muito alto. Elas 
são tão ou mais importantes que as ações para 
incentivar atividades alternativas, já que são as 
que ocorrem com maior extensão na região e 
possuem mercados com grandes demandas.

Segundo	Guimarães	et	al.	(2013),	as	boas	prá-
ticas	variam	de	um	local	para	outro	devido	às	

diferenças	 agroecológicas	 e	 socioambientais	
das regiões, porém, alguns exemplos são: 
plantio direto, racionalização de fertilizantes e 
pesticidas, manejo de pastagens, rotação de 
culturas, proteção de matas ciliares e reserva 
legal, promoção de saúde e segurança ocupa-
cional e tratamento justo dos trabalhadores.

O	grau	de	suficiência	do	fomento	às	boas	práti-
cas em relação ao alcance de sua capacidade 
de reduzir o desmatamento dependerá de uma 
mobilização e conscientização dos produtores 
rurais no sentido de que, ao aumentar a pro-
dutividade em uma área, deve-se tornar des-
necessário o desmatamento de outra área. De 
forma geral, pode-se considerar um grau de 
suficiência	baixo.			

O papel do Município nesse instrumento é de 
articulador por meio de parcerias, por exem-
plo, com a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária	 (EMBRAPA),	 os	 Sindicatos	
Rurais, empresas agroindustriais da região, 
entre outros. Assim, o grau de adequação para 
uso na escala municipal é baixo. 

Segundo	Guimarães	et	al.	(2013),	são	suges-
tões para atividades que o Município pode re-
alizar para desempenhar esse incentivo: ofe-
recer	 oficina	 de	 boas	 práticas	 agropecuárias,	
com palestras e visita de campo em proprieda-
des-modelo; capacitação de produtores, com 
temas como "cuidados com o solo", "preven-
ção de fogo" etc.; aplicação das técnicas em 
uma propriedade. O grau de complexidade de 
elaboração e aplicação dessas atividades pode 
ser considerado baixo. 

Algumas das boas práticas agropecuá-
rias para a Amazônia estão explica-
das na cartilha editada pela EMBRAPA 
e	 pelo	 Instituto	 Socioambiental	 (ISA):	
"Plantar, criar e conservar: unindo produ-
tividade e meio ambiente".  Abordando, 
por exemplo, em seu Capítulo 4, as boas 
práticas em manejo das pastagens e, 
no Capítulo 5, o modelo de Integração

Saiba Mais!
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Lavoura-Pecuária-Floresta	 (iLPF).	
Também	identifica	duas	atividades	alter-
nativas	em	seus	Capítulos	6	e	7:	apicul-
tura e piscicultura. Disponível em: http://
site-antigo.socioambiental.org/banco_
imagens/pdfs/10419.pdf 

Para os gestores ou técnicos interessa-
dos em um material mais completo, os 
manuais da EMBRAPA estão disponíveis 
em: http://cloud.cnpgc.embrapa.br/bpa/
material-de-apoio/ a

Foto	03:	Atividade	do	Programa	Novo	Campo,	em	
Alta Floresta. Fonte: Arquivo Instituto Centro de 
Vida	(ICV).

3.4 Matriz de resumo

Para possibilitar uma visão geral comparativa 
entre os instrumentos, a matriz de resumo na 
página	a	seguir	(Tabela	1)	traz	os	instrumentos	
apresentados nos itens anteriores e sua avalia-
ção em relação aos critérios de tipo de ação e 
aos	graus	de	pertinência,	adequação,	suficiên-
cia, complexidade de elaboração e de aplicação. 
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Tabela 1 - Avaliação dos Instrumentos de gestão ambiental em relação ao combate ao desmatamento
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Uso dos 
Instrumentos em 
Municípios da 
Amazônia 
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4. USO DOS 
INSTRUMENTOS EM 
MUNICÍPIOS DA AMAZÔNIA
Tão importante quanto conhecer os instrumen-
tos e avaliar sua aplicação em nível munici-
pal para combater o desmatamento é vê-los 
colocados em prática com exemplos reais. 
Para isso, esta unidade visa apresentar alguns 
exemplos de Municípios que utilizaram um ou 
mais dos instrumentos apresentados em suas 
trajetórias	para	redução	do	desmatamento.	

O objetivo com a apresentação dos exemplos 
é despertar a inspiração em outros Municípios 
que lutam para reduzir o desmatamento e pro-
porcionar motivação para a aplicação desses 
instrumentos de gestão ambiental. Os textos 
sobre cada Município trazem um resumo so-
bre os instrumentos utilizados baseados em 
publicações ou notícias veiculadas nas mídias, 
e	 não	 são	 exaustivos	 quanto	 à	 realidade	 do	
Município ou dos Municípios amazônicos.     

Para essa apresentação, foram selecionados 
sete Municípios que tiveram experiências exito-
sas para a redução ou o controle do desmata-
mento recentemente. Desses sete Municípios, 
seis entraram para a Lista dos municípios 
prioritários para ações de combate ao des-
matamento da Amazônia, criada pelo MMA e 
conhecida como "lista negra".

Para	 ter	 acesso	à	 Lista	 dos	municípios	
prioritários para ações de combate ao 
desmatamento	da	Amazônia	e	à	Lista	de	
municípios com desmatamento monito-
rado e sob controle, visite o site: 

http://www.mma.gov.br/florestas/con-
trole-e-preven%C3%A7%C3%A3o-do-
desmatamento/plano-de-a%C3%A7%-
C3%A3o-para-amaz%C3%B4nia-ppcdam/
lista-de-munic%C3%ADpios-priorit%-
C3%A1rios-da-amaz%C3%B4nia

Atenção!

http://www.mma.gov.br/florestas/controle-e-preven%C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento/plano-de-a%C3%A7%C3%A3o-para-amaz%C3%B4nia-ppcdam/lista-de-munic%C3%ADpios-priorit%C3%A1rios-da-amaz%C3%B4nia
http://www.mma.gov.br/florestas/controle-e-preven%C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento/plano-de-a%C3%A7%C3%A3o-para-amaz%C3%B4nia-ppcdam/lista-de-munic%C3%ADpios-priorit%C3%A1rios-da-amaz%C3%B4nia
http://www.mma.gov.br/florestas/controle-e-preven%C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento/plano-de-a%C3%A7%C3%A3o-para-amaz%C3%B4nia-ppcdam/lista-de-munic%C3%ADpios-priorit%C3%A1rios-da-amaz%C3%B4nia
http://www.mma.gov.br/florestas/controle-e-preven%C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento/plano-de-a%C3%A7%C3%A3o-para-amaz%C3%B4nia-ppcdam/lista-de-munic%C3%ADpios-priorit%C3%A1rios-da-amaz%C3%B4nia
http://www.mma.gov.br/florestas/controle-e-preven%C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento/plano-de-a%C3%A7%C3%A3o-para-amaz%C3%B4nia-ppcdam/lista-de-munic%C3%ADpios-priorit%C3%A1rios-da-amaz%C3%B4nia
http://www.mma.gov.br/florestas/controle-e-preven%C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento/plano-de-a%C3%A7%C3%A3o-para-amaz%C3%B4nia-ppcdam/lista-de-munic%C3%ADpios-priorit%C3%A1rios-da-amaz%C3%B4nia
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4.1 - Paragominas (PA)

Paragominas, no Pará, no início dos anos 2000, 
apresentou altas taxas de desmatamento, che-
gando	 em	 2005	 a	 mais	 de	 333	 km2	 (INPE,	
2015).	O	Município	se	engajou	em	uma	série	de	
ações e instrumentos, apresentando elevada 
redução no desmatamento, sendo o primeiro a 
sair	da	lista	negra	em	2010	(VILLELA,	2015).

A saída foi conquistada graças a uma mobili-
zação da sociedade conduzida pela prefeitura, 
que iniciou com uma convocação para todos 
discutirem o problema e pactuarem juntos os 
passos para uma solução. Os compromissos 
foram	 oficializados	 por	 meio	 do	 Pacto	 pelo	
Desmatamento Zero em Paragominas, assina-
do em 2009 por mais de 50 instituições locais, 
incluindo a Prefeitura Municipal, o Sindicato 
dos Produtores Rurais, entidades municipais, 
estaduais e não governamentais, criando o 
projeto	Município	Verde	(FUNDOVALE,	2012).

Algumas das ações desenvolvidas pelo 
Município foram: o zoneamento econômico-e-
cológico,	 a	 capacitação	 dos	 agentes	 ambien-
tais, a inclusão da educação ambiental no cur-
rículo	escolar,	o	diagnóstico	socioeconômico,	a	
inserção das propriedades rurais do Município 
no	Cadastramento	Ambiental	Rural	(CAR)	e	o	
incentivo	a	reflorestamento	e	manejo	florestal.	

O Município foi pioneiro na implantação de um 
monitoramento do desmatamento com frequ-
ência	mensal	para	identificar	com	mais	rapidez	
os	 locais	de	derrubada	 ilegal	de	floresta	com	
ajuda de parceiros como o IMAZON.

Outra iniciativa importante da prefeitura foi 
na	 área	 de	 fiscalização.	 Durante	 os	mutirões	
de cadastramento no CAR, alguns proprietá-
rios que se recusavam a cadastrar-se tinham 
suas propriedades vistoriadas por técnicos da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Caso 
não comprovassem a regularidade de suas 
áreas	desmatadas,	eles	eram	autuados	e	fica-
vam obrigados a se inscrever no CAR e a re-
compor suas áreas, além de receberem cons-
tante vigilância para não desmatar novamente 
sem autorização.

Iniciativas buscando uma maior sustentabili-
dade nas atividades agropecuárias também se 
destacam no Município, como é o caso do pro-
jeto Pecuária Verde, liderado pelo Sindicato de 
Produtores Rurais de Paragominas. O projeto 
busca melhorar o desempenho das fazendas 
em quatro aspectos: aumentar a rentabilidade 
por meio do aumento da produtividade; melhorar 
o bem-estar dos animais, que afeta a produti-
vidade, e a segurança e o bem-estar dos fun-
cionários; melhorar o desempenho ambiental, 
planejando o uso do solo com base no potencial 
agropecuário e realizando a restauração de áre-
as desmatadas ilegalmente e capacitar e valori-
zar	os	trabalhadores	(SILVA	e	BARRETO,	2014).

Outro instrumento recém-iniciado é o chama-
do ”Protocolo Verde dos Grãos”, um protoco-
lo de Responsabilidade Socioambiental da 
Cadeia dos Grãos do Estado do Pará. Ele foi 
idealizado com o intuito de estabelecer crité-
rios e diretrizes para as transações comerciais 
de	grãos,	a	fim	de	que	os	produtos	comercia-
lizados sejam oriundos de áreas ilegalmen-
te desmatadas, para combater o avanço do 
desmatamento no Estado. Esse instrumento 
é voluntário e privado, mas conta com reco-
nhecimento	e	participação	dos	órgãos	públicos	
(MUNICIPIOSVERDES,	2014).

Para conhecer melhor o projeto Pecuária 
Verde, acesse o link: <http://imazon.
org.br/PDFimazon/Portugues/livros/
Lucratividade_Pecuaria_Verde.pdf>.

Saiba Mais!

Pactos sociais municipais, como o orga-
nizado em Paragominas, estão se tor-
nando instrumentos muito importantes 
para o combate ao desmatamento. Um 
pacto social é um instrumento voluntário 
de negociação política, no qual os ato-
res que assinam se colocam de acordo 
com metas e compromissos para um ob-
jetivo comum.  Caracteriza-se como um 

Saiba Mais!

http://imazon.org.br/PDFimazon/Portugues/livros/Lucratividade_Pecuaria_Verde.pdf
http://imazon.org.br/PDFimazon/Portugues/livros/Lucratividade_Pecuaria_Verde.pdf
http://imazon.org.br/PDFimazon/Portugues/livros/Lucratividade_Pecuaria_Verde.pdf
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instrumento importante porque formaliza 
o compromisso assumido pelas lideran-
ças locais e, ao mesmo tempo, garan-
te	 legitimidade	 ao	 projeto	 e	 às	 metas	
assumidas	 (GUIMARÃES	 et	 al.,	 2013).	

Para saber mais sobre esse instrumen-
to e quais os passos para o município 
organizá-lo	 confira	 o	 "Passo	 1",	 entre	
da	 página	 25	 à	 página	 31,	 da	 cartilha	
Municípios Verdes: caminhos para a sus-
tentabilidade	(GUIMARÃES	et	al.,	2013).		
Disponível em: http://imazon.org.br/pu-
blicacoes/municipios-verdes-caminhos
-para-a-sustentabilidade-2a-edicao/. 

4.2 - Alta Floresta (MT) 

O Município de Alta Floresta, em Mato Grosso, 
entrou para a Lista dos municípios prioritários 
para ações de combate ao desmatamento da 
Amazônia	em	2008,	após	apresentar	altas	ta-
xas de desmatamento e ainda sofria com uma 
crise de abastecimento de água provocada 
pela destruição das matas ciliares de suas nas-
centes e rios. 

Preocupados com as consequências negativas 
para a economia do Município com o embargo 
de áreas e a má reputação nacional, a prefeitu-
ra municipal e a sociedade local uniram esforços 
para tirar Alta Floresta da lista. O primeiro passo 
foi a estruturação da gestão ambiental municipal, 
com a criação de capacidade instalada para as 
ações: criação da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, do Fundo Municipal de Meio Ambiente 
e capacitação da equipe técnica da prefeitura. 

Foi iniciado um conjunto de ações em que se 
destacavam:	 o	 apoio	 à	 inserção	 das	 proprie-
dades rurais no CAR, com prioridade para os 
pequenos	 produtores,	 o	 apoio	 à	 recuperação	
de nascentes e matas ciliares e ações de mo-
nitoramento do desmatamento. A razão para 
o sucesso dos resultados obtidos foi a rede 
de parceiros que juntaram forças, incluin-
do a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
a Secretaria Municipal de Agricultura, a 

sociedade civil e ONGs, os produtores rurais, o 
Sindicato Rural, o Ministério Público, a univer-
sidade e os empresários locais.

Em	2012,	 após	 apresentar	 forte	 redução	 nas	
taxas	de	desmatamento,	de	231	km2,	em	2004,	
para	7	km2,	em	2009	(INPE,	2015),	e	cadastrar	
mais	 de	 80%	de	 suas	 propriedades	 no	CAR,	
Alta Floresta saiu da lista negra e passou para 
a Lista de municípios com desmatamento mo-
nitorado e sob controle. 

Desde	a	saída	da	 lista,	o	desafio	é	continuar	
ampliando a produção agropecuária sem no-
vos desmatamentos. Novamente, o Município 
se destaca como exemplo por meio de proje-
tos de boas práticas agropecuárias. O proje-
to piloto iniciado em 2012 mostrou resultados 
que agradam o meio ambiente e os produto-
res rurais: maior produção de carne, criação 
de um número superior de animais em cima 
de uma área, redução do tempo de abate, me-
lhora da qualidade da carne e da renda dos 
produtores. Recentemente, o projeto, chama-
do de Novo Campo e liderado pelo Instituto 
Centro de Vida – ICV –, se expandiu para os 
Municípios vizinhos, e conta também com a 
parceria de várias instituições, como: Embrapa 
Agrossilvipastoril, os Sindicatos Rurais de 
Alta Floresta e de Cotriguaçu, a prefeitura de 
Alta Floresta, a empresa multinacional JBS, 
o Instituto Internacional para Sustentabilidade 
(IIS),	 o	 Instituto	 de	 Manejo	 e	 Certificação	
Florestal	e	Agrícola	 (IMAFLORA),	a	organiza-
ção holandesa Solidaridad (TOREZZAN, 2014; 
ICV, 2014; NASCIMENTO, 2014; MARINHO, 
2012;	RIBEIRO,	2011).	

4.3 - Brasil Novo (PA)

O Município de Brasil Novo, no Pará, entrou 
para	 a	 “lista	 negra”	 em	 2008,	 pois,	 em	 2007,	
apresentou mais de 100 km2 de desmatamen-
to	 (IPAM,	 2009).	 Em	 um	 esforço	 coletivo,	 o	
Município conseguiu realizar o cadastro de mais 
de	80%	de	suas	propriedades	e	reduziu	o	des-
matamento em 2014 para apenas 9 km2 (INPE, 
2015).	Com	isso,	conquistou,	em	2013,	a	saída	
da Lista dos municípios prioritários para ações 



33 | Página32 | Página

de combate ao desmatamento da Amazônia e 
a entrada para a Lista dos municípios com des-
matamento monitorado e sob controle.

Um dos instrumentos utilizados 
pelo município foi a criação do 
Observatório	 Ambiental	 Municipal	
ligado	 à	 Secretaria	 Municipal	 de	
Meio	 Ambiente.	 	 O	 Observatório	
conta com estrutura física e de pes-
soal que permite realizar análises, 
receber denúncias de ações ilícitas 
ambientais, elaborar laudos e bole-
tins de cobertura do solo, monitorar 
o licenciamento ambiental realiza-
do no município, assim como ser-
vir de ferramenta de comunicação 
e compartilhamento das questões 
ambientais com a sociedade local 
(PDRS-XINGU,	2014).

Porém, o Município, além da redução do des-
matamento, buscou alternativas para os pro-
dutores rurais. Esse é o objetivo do Grupo 
Municipal de Combate ao Desmatamento cria-
do no Município, que também desenvolveu 
ações	para	implantar	o	Zoneamento	Ecológico	
Econômico. A inovação do Município veio de 
um pacote de leis criadas em 2014 para fo-
mentar o desenvolvimento de atividades sus-
tentáveis de forma estratégica, apoiado pelo 
Instituto	Socioambiental	(ISA,	2014).	

O pacote é composto por três leis:

•	 A	 Lei	 n°	 195/2014	 vincula	 o	 re-
curso do ICMS Verde recebido pelo 
Município ao Fundo Municipal de 
Meio Ambiente, sendo possível uti-
lizá-lo para a elaboração e execu-
ção de projetos nesta área.

•	 A	Lei	n°	192/2014,	de	Pagamento	
por	Serviços	Ambientais	(PSA),	cria	
o	projeto	Conservador	das	Águas,	
que visa incentivar, por meio de 
ações de fomento, os produtores 

que conservarem suas áreas de 
floresta	 ou	 fizerem	 a	 restauração	
de áreas degradadas. Cabe ressal-
tar que este projeto foi viabilizado 
pela	Lei	n°	195/2014.

•	 	A	Lei	n°	193/2014,	por	sua	vez,	
cria incentivo aos produtores rurais 
que fazem o cultivo de seringueiras 
e extraem borracha, por meio de 
subsídios de preço mínimo para os 
produtos, tendo como objetivo aju-
dar os produtores rurais a produzir 
e continuar contendo o desmata-
mento	(ISA,	2014).

Foto 04: Planejamento com produtores em Brasil 
Novo.	Fonte:	Instituto	Socioambiental	(ISA)

4.4 - Marcelândia (MT) 

Marcelândia, localizado na região norte de 
Mato Grosso, foi um dos Municípios que mais 
desmataram	na	Amazônia	entre	2007	e	2008,	
entrando para a Lista dos municípios prioritá-
rios para ações de combate ao desmatamento 
da Amazônia do MMA. 

As diversas medidas de repressão para conter 
o desmatamento na época embargaram várias 
atividades do Município e deixaram os produ-
tores	 rurais	 com	 muitas	 dificuldades	 para	 se	
regularizarem. 

Um instrumento aplicado para ajudar a ordenar 
a expansão agropecuária e promover a regulari-
zação ambiental foi o Zoneamento Ambiental ou 
Zoneamento	Ecológico	Econômico	(ZEE).	Com	
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o apoio e subsídio técnico do Instituto Centro 
de Vida – ICV –, o Município avaliou vários dos 
seus aspectos físicos e socioeconômicos e pro-
pôs zonas e tipos de uso para cada uma delas 
(BERNASCONI,	ABAD	e	MICOL,	2008).	

Algumas características consideradas para 
definição	das	zonas	foram:	estrutura	fundiária,	
hidrografia	e	áreas	de	preservação	permanen-
te	 (APP),	 estradas	 de	 exploração	madeireira,	
cobertura e uso atual da terra, áreas potenciais 
para	exploração	do	manejo	 florestal,	 ativos	 e	
passivos de reserva legal por propriedade. A 
delimitação das zonas levou em consideração 
também a vontade da sociedade local, que 
participou das discussões sobre as zonas por 
meio	de	oficinas	e	reuniões,	com	representan-
tes de empresários locais, pequenos produ-
tores rurais, grandes e médios proprietários, 
entre outros. O ZEE foi incorporado na lei do 
Plano Diretor do Município de Marcelândia 
(CORREA,	2008).	

Em 2009, Marcelândia recebeu o prêmio Chico 
Mendes de Meio Ambiente do Ministério do 
Meio	Ambiente	(MMA)	na	categoria	Município.	
O prêmio foi concedido pela forte redução do 
desmatamento e queimadas alcançada de-
vido ao projeto liderado pela Prefeitura de 
Marcelândia em parceria com o poder judiciá-
rio local chamado Marcelândia 100% Legal. O 
projeto incluiu a criação de brigadas de incên-
dio, assinatura de termos de compromisso com 
os produtores e entidades locais e sensibiliza-
ção da sociedade. Outra ação fundamental foi 
o apoio ao CAR dos produtores rurais em par-
ceria com o MMA, que fez com que o Município 
conseguisse atingir seu objetivo de cadastrar 
mais	 de	 80%	 de	 suas	 propriedades.	 Com	 a	
grande	 redução	 do	 desmatamento,	 de	 284	
km2, em 2004, para 12 km2, em 2012 (INPE, 
2015),	Marcelândia	conquistou	a	saída	da	lista	
negra	do	MMA	em	2013.	(BARBANT,	2009).

4.5 - São Felix do Xingu (PA)

São Felix do Xingu, no Pará, é um dos 
Municípios com maior rebanho bovino do 
país,	 e	 ainda	 possui	metade	 de	 seu	 território	

delimitado como Unidades de Conservação 
(UC)	 e	 Terras	 Indígenas	 (TI).	 O	 desafio	 de	
combater o desmatamento é tão imenso quan-
to	o	tamanho	de	sua	área,	mais	de	84.000	km2,	
quase o tamanho de Portugal. O desmatamen-
to no Município atingiu mais de 1.400 km2 em 
2005	(INPE,	2015),	o	que	o	levou	a	ser	incluído	
na Lista dos municípios prioritários para ações 
de combate ao desmatamento da Amazônia no 
MMA	em	2008.

Hoje o município conta com uma diversida-
de de ações e instrumentos sendo aplicados 
por diversos parceiros por meio do Comitê de 
Articulação	Interinstitucional	(CAIP),	composto	
por mais de 20 entidades locais, estaduais e fe-
derais. O CAIP foi instituído pelo Ministério do 
Meio Ambiente com o objetivo de, entre outras 
funções, fazer o acompanhamento dos proje-
tos em andamento e contribuir para melhorar a 
eficiência	das	atividades,	a	sustentabilidade	e	
o impacto dos resultados obtidos. 

Em um Município com uma extensão tão gran-
de,	a	tarefa	de	administrar	e	fiscalizar	o	uso	do	
solo demanda instrumentos especiais, como o 
Observatório	Ambiental	Municipal,	que	foi	cria-
do	em	2013	em	parceria	 com	o	MMA,	 INPE,	
IBAMA e a Prefeitura do Município. O observa-
tório	tem	como	objetivo	apoiar	o	Município	com	
ferramentas de tecnologia da informação e de 
comunicação para o monitoramento e contro-
le do desmatamento ilegal, de forma integra-
da	 com	 os	 órgãos	 estaduais	 e	 federais.	 Ele	
também	 produz	 um	 Boletim	 do	 Observatório	
Municipal, que reúne dados e informações im-
portantes	 levantados	 pelo	 observatório	 para	
ajudar	os	órgãos	competentes	e	a	comunidade	
local na tomada de decisões para controlar e 
monitorar o desmatamento ilegal no Município 
(MOARES,	2013).

Outro instrumento, o Pacto Municipal para a 
Redução do Desmatamento, foi negociado 
por instituições públicas federais, estaduais e 
municipais, pelo setor produtivo e por organi-
zações da sociedade civil, que se comprome-
teram	 a	 trabalhar	 pelo	 fim	 do	 desmatamento	
ilegal e pelo desenvolvimento sustentável no 
Município. O Pacto permitiu que a Secretaria 
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Municipal de Meio Ambiente conduzisse um 
planejamento integrado no Município levando 
em conta as ações elencadas. 

Uma ação fundamental foi o fortalecimento da 
capacidade técnica e da gestão ambiental do 
Município, com a realização de vários cursos de 
capacitação. Uma das capacitações foi para a 
realização	do	Cadastro	Ambiental	Rural	(CAR),	
realizado com apoio dos parceiros, e alcançou 
a	meta	de	cadastrar	mais	de	80%	das	proprie-
dades do Município, que, entre grandes e pe-
quenas, somam mais de seis mil propriedades 
rurais. Além dessas, outras ações são aplicadas 
no Município, como recuperação de áreas de-
gradadas e de reserva legal, regularização am-
biental e fundiária e apoio a atividades econômi-
cas	e	alternativas	ao	desmatamento.	O	próximo	
passo é conseguir a redução do desmatamento 
para menos de 40 km2 no ano e conquistar a 
saída	da	lista	negra	do	MMA	(MMA,	2015).

Para conhecer a íntegra do Pacto contra 
o desmatamento em São Félix do Xingu, 
confira	 o	 link:	 http://www.fundovale.org/
categorias/noticias/integra-do-pacto-
contra-o-desmatamento-em-sao-felix-do
-xingu.aspx. 

Para mais detalhes e resultados do 
projeto, assim como os parceiros en-
volvidos, acesse a página do Ministério 
do Meio Ambiente, no site: http://
www.mma.gov.br/apoio-a-projetos/
redu%C3%A7%C3%A3o-do-desma-
tamento-em-s%C3%A3o-felix-do-xin-
gu/a%C3%A7%C3%B5es-e-resultados/
item/9093.

Saiba Mais!

4.6 - Nova Ubiratã (MT)

O Município de Nova Ubiratã apresentava ta-
xas muito altas de desmatamento, chegando 
a mais de 141 km2	entre	2007	e	2008	(INPE,	
2015)	 e	 foi	 incluído	 na	 Lista	 dos	 municípios	
prioritários para ações de combate ao desma-
tamento	 da	 Amazônia.	 Em	 2013,	 conseguiu	

forte redução no desmatamento, chegando a 
9,8	km2	(INPE,	2015).

Além da redução do desmatamento, o maior 
exemplo que o Município deu foi seu trabalho 
de protagonismo para gestão fundiária de seu 
território.	 Enquanto	 a	maioria	 dos	Municípios	
se mantém em posição apenas de dependên-
cia	de	ações	dos	órgãos	federais,	Nova	Ubiratã	
decidiu ser protagonista e criou um plano de 
ações para regularização fundiária. As primei-
ras	ações	 foram	a	realização	de	um	diagnós-
tico para levantar a situação de irregularidade 
dos lotes urbanos e rurais do Município, além 
das	áreas	dos	distritos	(ICV,	2014).		

Em 2012 foi criado o Conselho Municipal de 
Regularização Fundiária e Desenvolvimento 
Econômico e Sustentável de Nova Ubiratã 
(CONREDES)	com	o	objetivo	de	acompanhar	
e executar os procedimentos para a regulari-
zação fundiária por meio do monitoramento de 
diversas ações judiciais envolvendo questões 
fundiárias	 e	 conflitos	 agrários.	 Foi	 também	
criado um Fundo Municipal especial para ad-
ministrar os recursos disponíveis para a regula-
rização fundiária, por exemplo, para georrefe-
renciamento de assentamentos rurais. 

Uma das fases do trabalho consiste em promo-
ver ações de usucapião coletivas, por meio do 
Município	 ou	Defensoria	 Pública	 para	 benefi-
ciar os posseiros que não têm condições para 
realizar ações individuais. O trabalho também 
realiza mutirões de mapeamento, de coleta e 
organização de documentos das propriedades 
e proprietários.   

A iniciativa para o desenvolvimento das ações 
foi liderada pelo Município de Nova Ubiratã, 
que trabalhou na articulação de diversos par-
ceiros	como	o	Cartório	de	Registro	de	Imóveis,	
o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária	 (INCRA),	 a	 Secretaria	 de	 Agricultura	
do Município, e a Comissão de Assuntos 
Fundiários do Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso	(UBIRATANEWS,	2014).

Os resultados da iniciativa chamaram a aten-
ção da Corregedoria Geral de Justiça de Mato 

http://www.fundovale.org/categorias/noticias/integra-do-pacto-contra-o-desmatamento-em-sao-felix-do-xingu.aspx
http://www.fundovale.org/categorias/noticias/integra-do-pacto-contra-o-desmatamento-em-sao-felix-do-xingu.aspx
http://www.fundovale.org/categorias/noticias/integra-do-pacto-contra-o-desmatamento-em-sao-felix-do-xingu.aspx
http://www.fundovale.org/categorias/noticias/integra-do-pacto-contra-o-desmatamento-em-sao-felix-do-xingu.aspx
http://www.mma.gov.br/apoio-a-projetos/redu%C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento-em-s%C3%A3o-felix-do-xingu/a%C3%A7%C3%B5es-e-resultados/item/9093
http://www.mma.gov.br/apoio-a-projetos/redu%C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento-em-s%C3%A3o-felix-do-xingu/a%C3%A7%C3%B5es-e-resultados/item/9093
http://www.mma.gov.br/apoio-a-projetos/redu%C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento-em-s%C3%A3o-felix-do-xingu/a%C3%A7%C3%B5es-e-resultados/item/9093
http://www.mma.gov.br/apoio-a-projetos/redu%C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento-em-s%C3%A3o-felix-do-xingu/a%C3%A7%C3%B5es-e-resultados/item/9093
http://www.mma.gov.br/apoio-a-projetos/redu%C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento-em-s%C3%A3o-felix-do-xingu/a%C3%A7%C3%B5es-e-resultados/item/9093
http://www.mma.gov.br/apoio-a-projetos/redu%C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento-em-s%C3%A3o-felix-do-xingu/a%C3%A7%C3%B5es-e-resultados/item/9093
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Grosso, que criou as comissões de assuntos 
fundiários de âmbito municipal em cada um 
dos Municípios mato-grossenses para trazer 
maior foco para os projetos de regularização 
fundiária e melhorar a cooperação institucional 
entre os setores envolvidos. A regularização 
fundiária permite que os produtores acessem 
crédito rural e também gera maior responsa-
bilidade	 em	 relação	 às	 obrigações	 dos	 pro-
prietários, especialmente para a regularização 
ambiental e para o controle do desmatamento 
(EXPRESSOMT,	2012).

4.7 - Itaúba (MT) 

Itaúba, em Mato Grosso, assim como mui-
tos outros Municípios, apresentou altas taxas 
de desmatamento no início dos anos 2000, 
chegando	a	122	km2	em	2004	 (INPE,	2015).	
Apesar de não ter entrado para a Lista dos 
municípios prioritários para ações de combate 
ao desmatamento da Amazônia, o Município 
conseguiu reduzir o desmatamento para 5 km2  
em	2013	(INPE,	2015).		

Visando	apresentar	uma	alternativa	às	ativida-
des madeireiras ilegais que contribuíram para 
elevar as taxas de desmatamento, o instru-
mento que o Município utilizou foi o fomento a 
cadeias produtivas sustentáveis, por meio do 
investimento na cadeia produtiva da castanha. 
Itaúba	está	localizado	à	beira	da	BR-163	e	pos-
sui	 grande	parte	de	 seu	 território	 coberta	por	
florestas	que	abrigam	concentrações	de	casta-
nhais, que têm exploração madeireira proibida 
por	lei	(ICV,	2014).

O	Município	 identificou	 uma	 grande	 oportuni-
dade de melhoria social por meio da geração 
de renda para população com a extração e 
o	 beneficiamento	 da	 castanha	 e,	 ao	 mesmo	
tempo,	preservando	os	remanescentes	flores-
tais do Município, evitando seu desmatamen-
to. As ações desenvolvidas foram lideradas 
pela Prefeitura Municipal de Itaúba e incluí-
ram: formação da ASCOCAB (Associação dos 
Coletadores	de	Castanha	do	Brasil	de	Itaúba),	
construção da Feira do Produtor (centro de 
comercialização),	 instalação	 de	 fornos	 para	

secagem de castanha nas matas, construção 
da Agroindústria da Castanha do Brasil e a 
aquisição	de	equipamentos	para	profissionali-
zar o processo produtivo.

Os principais parceiros foram a 
COOPERAGREPA (Cooperativa de 
Agricultores	Ecológicos	do	Portal	da	Amazônia),	
com o apoio na comercialização e logística, e a 
EMBRAPA, com projetos de melhoria da quali-
dade do manejo e armazenamento das casta-
nhas. Em 2009, Itaúba foi reconhecida como 
a Capital Estadual da Castanha do Brasil em 
Mato	 Grosso	 e,	 em	 2013/2014,	 o	 Município	
conquistou o Prêmio SEBRAE, na categoria 
Prefeito	Empreendedor	(SEBRAE,	2014).

Foto 05: Castanheira em Itaúba - MT. Fonte: 
Prefeitura de Itaúba

4.8 - Programa Municípios Verdes 
no Pará (PMV) e Programa 
Mato-grossense de Municípios 
Sustentáveis (PMS)

Apesar de não serem iniciativas apenas de um 
Município, é fundamental destacar as experiên-
cias em âmbito estadual do Programa Município 
Verdes	(PMV),	no	Pará,	e	do	Programa	Mato-
grossense	de	Municípios	Sustentáveis	(PMS).	

O PMV, lançado em 2011, é um programa do 
Governo do Pará desenvolvido em parceria 
com Municípios, sociedade civil, iniciativa pri-
vada, IBAMA e Ministério Público Federal, com 
o objetivo de: 
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Combater o desmatamento e forta-
lecer a produção rural sustentável 
por meio de ações estratégicas de 
ordenamento ambiental e fundiário e 
gestão ambiental, com foco em pac-
tos locais, monitoramento do desma-
tamento, implantação do Cadastro 
Ambiental	Rural	 (CAR)	e	estrutura-
ção da gestão municipal. (WHATELY 
e	CAMPANILI,	2014,	p.98).

Já	 o	 PMS	 teve	 lançamento	 oficial	 como	
Programa Estadual em 2014, e se destaca por, 
diferentemente do PMV, ter surgido como uma 
iniciativa	dos	próprios	Municípios	em	parceria	
com a sociedade civil organizada, inspirados 
pelo PMV e por experiências municipais em 
Mato Grosso. O objetivo do PMS é: 

Promover o desenvolvimento sus-
tentável dos municípios mato-gros-
senses, através do fortalecimento 
da economia local, da melhoria da 
governança pública municipal, da 
promoção da segurança jurídica, 
da conservação dos recursos na-
turais e recuperação ambiental e 
da redução das desigualdades so-
ciais.	(ICV,	2015).

Ambos os programas foram inspirados em 
iniciativas de sucesso de Municípios protago-
nistas, como Paragominas, no Pará, e Lucas 
do Rio Verde e Alta Floresta, em Mato Grosso. 
A proposta de ambos é incentivar e fomentar 
novos Municípios a serem também protagonis-
tas	 de	 suas	 histórias,	 combatendo	 o	 desma-
tamento e, ao mesmo tempo, melhorando as 
condições socioeconômicas e ambientais com 
qualidade de vida do Município. Os dois pro-
gramas possuem Comitês Gestores com a am-
pla	 participação	 de	 diversos	 órgãos	 públicos	
federais, estaduais e municipais, sociedade ci-
vil, Ministério Público, mostrando que o suces-
so de ações como essa dependem do diálogo 
intersetorial, da participação da sociedade e do 
trabalho em parceria.

Para conhecer melhor o PMV, acesse o 
link: http://municipiosverdes.com.br.

Para	conhecer	melhor	o	PMS,	confira	a	
publicação Programa Mato-grossense 
de Municípios Sustentáveis: caminhos e 
experiências	(ICV,	2014).	Disponível	em:	
http://www.icv.org.br/site/wp-content/
uploads/2015/04/Cartilha_PMS.pdf. 

Saiba Mais!

http://municipiosverdes.com.br
http://www.icv.org.br/site/wp-content/uploads/2015/04/Cartilha_PMS.pdf
http://www.icv.org.br/site/wp-content/uploads/2015/04/Cartilha_PMS.pdf
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este curso buscou apresentar e avaliar instru-
mentos de gestão ambiental de acordo com sua 
capacidade de adequação ao uso na escala 
municipal, sua pertinência em relação ao objeti-
vo de redução e controle do desmatamento, sua 
complexidade de elaboração e aplicação e sua 
suficiência	em	relação	à	capacidade	de	comba-
ter o desmatamento. Buscou-se, também, apre-
sentar exemplos de Municípios da Amazônia 
que aplicaram esses instrumentos com sucesso 
e conseguiram reduzir e combater o desmata-
mento, além de alcançar outros objetivos visan-
do o desenvolvimento mais sustentável.

Pelas experiências dos s descritas, percebemos 
que cada um montou uma estratégia e aplicou 
certos instrumentos para conquistar seus obje-
tivos.	Devido	à	grande	extensão	da	Amazônia	
e	 à	 diversidade	 de	 regiões	 e	 povos	 que	 ela	
abriga,	não	existem	 fórmulas	prontas	a	serem	
aplicadas para alcançar o sucesso em todos os 
Municípios.	 É	 preciso	 que	 estes	 identifiquem	
seus problemas, reconheçam suas potenciali-
dades e somem esforços para superá-los. 

É importante observar que um ponto que todas 
as experiências têm em comum é o arranjo de 
parcerias em torno da conquista de um objetivo. 
Mesmo que exista uma grande diversidade de 
atores com ideologias e formas de trabalho di-
ferentes, muitas vezes existem objetivos em co-
mum	que	precisam	ser	identificados	para,	a	par-
tir daí, juntar-se os esforços para alcançá-los.

Conforme	resumido	por	Guimarães	et	al.	(2013,	
p.132),	o	sucesso	das	iniciativas	depende	de:

•	 Envolvimento	de	líderes	reconhe-
cidos pela sociedade. 

•	 Envolvimento	da	 sociedade	com	
o protagonismo de produtores ru-
rais, comerciantes, sociedade civil, 
entre outros.

•	 Educação	 ambiental	 para	 cons-
cientizar crianças e adultos da 

necessidade de contribuir para a 
conservação e o uso sustentável 
dos recursos naturais.

•	 Transparência	 para	 esclare-
cimento, debate e prestação de 
contas são fundamentais para dar 
maior credibilidade as ações e esti-
mular o envolvimento.

•	 Parcerias,	pois	os	diferentes	co-
nhecimentos e especialidades con-
tribuem para o fortalecimento do 
projeto.

•	 Informação	 de	 qualidade	 para	
realizar	 diagnósticos,	 identifi-
car os problemas, monitorá-los e 
solucioná-los.

•	 Equipe	 qualificada	 para	 elabo-
rar os projetos e colocá-los em 
prática, assim como infraestrutura 
adequada.

Os	Municípios	 estão	mais	 próximos	 do	 dia	 a	
dia	 das	 atividades,	 das	 lideranças,	 do	 territó-
rio, portanto têm a grande vantagem de conhe-
cerem	melhor	suas	dificuldades	e	 também	os	
potenciais que podem ser usados para vencer 
os	desafios.	Por	isso,	os	órgãos	púbicos	muni-
cipais têm um papel importantíssimo que deve 
ser reconhecido e usado em favor da socieda-
de para o bom desenvolvimento econômico e 
social, aliado a uma melhoria na qualidade de 
vida e conservação ambiental dos Municípios 
e da Amazônia como um todo. Parte desse pa-
pel inclui a aplicação de instrumentos de ges-
tão ambiental para combater o desmatamento, 
apresentados neste curso.
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